
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.925 - 
RJ (2018/0201886-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA RIBEIRO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA  - RJ079827 
   FLÁVIO DIZ ZVEITER  - RJ124187 
   RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S) - 

DF025411 
   RICARDO DINIZ DE ANDRADE E OUTRO(S) - RJ162497 
   CAROLINA DE JESUS MULLER  - DF038896 
RECORRIDO : MARIA ILMA DE CARVALHO RODRIGUES 
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ090425 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA 
APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por LUIZ CARLOS DE 
ALMEIDA RIBEIRO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fl. 584):

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 
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CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA CUMULADA 

COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE E REPARAÇÃO 

POR PERDAS E DANOS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.

1. Ação de resolução de contrato de promessa de compra e venda 

cumulada com pedido de reintegração de posse e reparação por perdas e 

danos, em virtude de suposta inadimplência contratual.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 

embargos de declaração.

3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo 

agravante em suas razões recursais, não obstante a oposição de embargos 

de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não 

impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - 

impede a apreciação do recurso especial.

5. Agravo interno não provido.

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados (fls. 
621/626).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 632/645), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto no artigo 5º, incisos LIV, LV e XXXV, da 
Constituição Federal, bem como o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Afirma que todos os órgãos julgadores aos quais a questão foi 
anteriormente submetida deixaram que atentar-se aos fatos apresentados pela parte 
recorrente. Daí concluir que "a r. decisão confirmada pelos vv. acórdãos, deveria ter 
observado, obrigatoriamente, o disposto acerca da necessidade de fundamentação desta 
disposta no ordenamento Constitucional, o que não o fez, acarretando, em sua nulidade, 
ante a violação ao artigo 93, IX da Constituição" (fl. 639).

Acrescenta que "a simples leitura dos autos evidencia que os vv. 
acórdãos, em suas razões de decidir, omitiram-se na análise de regras e princípios 
constitucionais indicados pela Recorrente" (fl. 639).

Sustenta haver prequestionamento implícito de toda a matéria aventada, 
sendo inaplicável ao caso o enunciado n.º 211 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Assevera que "essa Excelsa Corte já decidiu no RE N° 115.911/SP, que a 
rejeição pura e simples dos embargos de declaração enseja a violação ao princípio da 
inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5°, inciso XXXV), o mau trato aos princípios 
constitucionais do acesso ao Judiciário e da ampla defesa, considerada a explicitação 
contida no inciso LV e LVI do artigo 5º da Constituição Federal, mormente em hipótese 
como a dos autos, em que o tema colocado pelo Recorrente, não suficientemente 
analisado pelo Tribunal a quo, é essencial ao deslinde da controvérsia." (fl. 644).

A parte recorrida apresentou contrarrazões às fls.655/665.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
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consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo interno, hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, 
que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das 
decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
592/593):

1. Da violação do art. 1.022 do CPC/2015

Com efeito, diferentemente do que quer fazer crer o agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 

origem decidiu, fundamentada e expressamente, acerca da não ocorrência 

da prescrição (e-STJ fls. 367-368), bem como dos demais argumentos 

tidos por omissos pela parte (questões relativas à necessidade de 

regularização da titularidade do imóvel, ao atendimento à função social 

da propriedade e à possibilidade de pagamentos nos próprios autos) — 

não obstante tenha reconhecido que, quanto a estes, tratar-se-iam de 

inovação recursal.

Logo, não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC/2015.

2. Da ausência de prequestionamento

Com efeito, o acórdão recorrido não decidiu acerca dos argumentos 

invocados pelo agravante em seu recurso especial quanto aos arts. 615 e 

616 do CPC/2015; 189, 202, VI, 205, 310, 466-C, 476, 1.201, parágrafo 

único, 1.227 e 1.245 do CC/02, não obstante a oposição de embargos de 

declaração.
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Deve ser mantida, portanto, a aplicação da Súmula 211/STJ.

3. Da existência de fundamento não impugnado

Por fim, tem-se que o agravante não impugnou o fundamento de que a 

prova dos fatos impeditivos do direito da autora estava plenamente ao 

alcance do agravante, bastando simples exibição do conteúdo da 

correspondência por ele recebida, a fim de afastar a reconhecida 

existência de notificação extrajudicial.

Deve ser mantida, portanto, a aplicação da Súmula 283/STF.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno.

Ao examinar os declaratórios opostos contra o julgado supra, o órgão 
colegiado assim manifestou-se (fls. 625/626):

Nos termos do art. 1.022 do CPC/15, somente é cabível o recurso de 

embargos de declaração nas hipóteses em que haja, no julgado 

impugnado, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Na hipótese, não ocorreu nenhum dos vícios mencionados. 

Efetivamente, nenhuma obscuridade, contradição, omissão ou erro 

material existe no corpo do acórdão que justifique a oposição deste 

recurso, que, como é cediço, não se presta para o reexame da causa.

Inicialmente, convém salientar que o pedido de retirada da pauta 

virtual de seu recurso, realizada pelo embargante, deu-se com base na 

suposta relevância da causa, não tendo sido apresentados quaisquer 

argumentos consistentes que pudessem justificar o julgamento presencial 

do recurso.

No mais, sabe-se que o recurso de agravo interno não admite a 

sustentação oral pelas partes, de forma que não há prejuízo ao 

embargante a sua inclusão em pauta virtual.

Ainda, não há que se falar em qualquer omissão ou obscuridade por 

parte do acórdão embargado, que consignou expressamente acerca da 

ausência de negativa de prestação jurisdicional na espécie, bem como da 

ausência de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por violados.

Destarte, dissociado, o pleito, de qualquer um dos pressupostos de 

oposição dos embargos de declaração, desautorizada está a pretensão 

declinada, impondo-se, então, a sua rejeição.

Forte nessas razões, REJEITO os embargos de declaração.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
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o acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de 
matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência 
de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016 )

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa ao 
artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil.

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 

violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 

coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de 

prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 

Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Por fim, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao 
conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do 
mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
negou provimento ao recurso em razão da falta de prequestionamento, aplicando o 
enunciado nº 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e da não impugnação de um 
dos fundamentos do julgado impugnado, atraindo o óbice do enunciado n.º 283 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Cumpre, por oportuno, trazer à baila a ementa do julgado:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 

COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 

nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598365 RG, 

Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 

DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 

PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

Sobre o tema, segue ainda precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 

Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 

RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 

CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 

sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 941152 

AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 

10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.
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Brasília, 10 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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